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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA DEFESA NACIONAL

Despacho n.o 699/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio
aos ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma
pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas,
determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
a pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

20 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

ANEXO

Adriano Nunes.
Afonso Maria Fernandes.
Alfredo Silva Ferreira.
Almerindo Gomes Silva.
António Ernesto Abreu Silva.
António Joaquim Forte.
António Pereira Silva.
Artur Alves Moura.
Carlos Alberto Grácio Joaquim.
Carlos Ernesto Jesus Amaral.
Daniel Gonçalves.
Dinis Somes Janelas.
Faustino Simões Grumete.
Francelino Neves Antunes.
Francisco António Magalhães Figueiredo.
Herculano Fonseca Araújo.
Hernâni Olímpio Carqueja.
João Carvalho Silva.
Joaquim Manuel Sousa Fragoso.
Jorge Manuel Barata Martins.
José Bento Lourenço.
José Dias Cordeiro.
José Fernando Santos Quintela.
José Francisco Santos Plácido.
José Maria Fernandes Monteiro.
José Marfins Antão.
Júlio Cândido Moreira da Costa Reis.
Luciano Marques Costa.
Manuel Antunes Fernandes.
Manuel Fernando Almeida Matos.
Manuel Jorge Ribeiro.
Mário Oliveira Silva.
Martinho Joaquim Bastos.
Óscar Pinto Soares Figueiredo.
Serafim Pinheiro Queirós.
Urbano Luís Rodrigues.
Valdemar Alves Silva.
Valdemar Rodrigues Jordão.
Valentim Rodrigues Luís.
Vítor Manuel Barata Evaristo.
Zacarias Braga Peres.

Despacho n.o 700/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio aos
ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas,
determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
a pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

Observando-se o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, as pensões supra-referidas são devidas desde 1 de
Janeiro de 2004.

20 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

ANEXO

João Porfírio Mateus Tique.
José Joaquim Rosa Santana.
José Reis.
Manuel Pereira Silva Sabino.

Despacho n.o 701/2007

A Lei n.o 34/98, de 18 de Julho, regulamentada pelo Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.o 170/2004,
de 16 de Julho, veio estabelecer um regime excepcional de apoio
aos ex-prisioneiros de guerra, nomeadamente a atribuição de uma
pensão.

Assim, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 161/2001, de 22 de Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 170/2004, de 16 de Julho, e concluída que está a
instrução dos processos pelo respectivo ramo das Forças Armadas,
determina-se a concessão aos ex-prisioneiros de guerra constantes
da lista anexa ao presente despacho, do qual faz parte integrante,
a pensão a que se refere o artigo 4.o do referido decreto-lei.

20 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Secretário de Estado da Defesa
Nacional e dos Assuntos do Mar, João António da Costa Mira Gomes.

ANEXO

Abel Azevedo Teixeira Paranhos.
Anselmo Moreira Cardoso da Silva.
Armando Ferreira Sousa.
Augusto Rocha.
Caetano Antónia Santos.
Carlos Tomás Santos Cavaleiro.
César Morais Cordeiro.
Fernando Teodoro Miranda Moreira.
Flávio Sousa Pais.
Francisco Almeida Fonseca.
Francisco António Cunha Rangel.
Francisco Santos Tavares.
João Martinho Neves Sousa.
Joaquim Lajes.
José Carlos Pereira Costa.
José Carlos Silva Costa Monteiro.
José Jesus Bernardes.
José Neves Vieira Dias.
Manuel da Costa Magalhães.
Manuel Gonçalves Soares.
Manuel Novais do Vale.
Manuel Silva Fernandes.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO TRABALHO

E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.o 702/2007

Através da Lei n.o 60/2005, de 29 de Dezembro, estabeleceram-se
mecanismos de convergência do regime de protecção social da função
pública com o regime geral da segurança social no que respeita às
condições de aposentação e cálculo das pensões.

A disparidade das regras aplicáveis às pensões da Caixa Geral de
Aposentações, I. P., e do regime geral da segurança social, parti-
cularmente as relativas às pensões de sobrevivência, e a elevada com-
plexidade técnica da questão impediram o Governo de uniformizar
também os montantes de pensões mínimas, que continuam, por isso,
como até aqui, a ter como parâmetros, escalões de tempo de serviço
e valores pecuniários diferentes para os pensionistas de ambos os
regimes.

Esta situação, naturalmente contrária ao espírito da reforma em
curso, que visa a harmonização progressiva das regras aplicáveis aos
dois regimes públicos de segurança social em matéria de pensões,
é susceptível de gerar desigualdades indesejáveis.

Neste contexto, importa equacionar as alterações necessárias ao
actual regime de pensões mínimas de aposentação, reforma e sobre-
vivência, no âmbito do regime de protecção social da função pública,
para o que é constituído um grupo de trabalho interdepartamental.

Assim, determina-se:
1 — É criado um grupo de trabalho interdepartamental constituído

por:

a) Dois representantes da Caixa Geral de Aposentações, I. P.;
b) Um representante da Direcção-Geral da Administração e do

Emprego Público;
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c) Um representante da Direcção-Geral da Segurança Social;
d) Um representante do Instituto de Segurança Social, I. P.

2 — A coordenação do grupo interdepartamental é assegurada por
um dos representantes da Caixa Geral de Aposentações, I. P.

3 — Os serviços e organismos designam os seus representantes no
prazo máximo de 10 dias após a publicação do presente despacho,
com comunicação aos gabinetes dos membros do Governo compe-
tentes e ao organismo cujo representante assume funções de coor-
denação.

4 — Para o exercício das competências que lhe estão cometidas,
o grupo interdepartamental estabelece os termos do seu funciona-
mento, bem como a periodicidade das suas reuniões.

5 — Cabe ao grupo interdepartamental apresentar um relatório no
prazo máximo de dois meses, propondo uma alternativa ao actual
regime de pensões mínimas de aposentação, reforma e sobrevivência,
no âmbito do regime de protecção social da função pública gerido
pela Caixa Geral de Aposentações, I. P., que seja simultaneamente
socialmente equitativo, financeiramente sustentável e que respeite o
esforço da convergência entre os regimes em curso.

5 de Dezembro de 2006. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 703/2007

Por meu despacho de 20 de Dezembro de 2006, Maria da Glória
Ferreira Martins, estagiária da carreira técnica superior, foi nomeada,
após conclusão de estágio de um ano com a classificação final de
15,44 valores, no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-
-Estruturas, na categoria de técnica superior de 2.a classe, com efeitos
imediatos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2006. — A Directora-Geral, Clarinda Mendes
de Sousa.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Aviso n.o 740/2007

1 — Faz-se público que, autorizado pelo meu despacho de 23 de
Novembro de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar de
técnico profissional especialista da carreira de técnico profissional
do quadro de pessoal civil da Polícia Judiciária Militar (QPC/PJM),
aprovado pela Portaria n.o 1146/90, de 21 de Novembro.

1.1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.

2 — O local de trabalho é na directoria da Polícia Judiciária Militar,
em Lisboa.

3 — As remunerações são as estabelecidas no estatuto remunera-
tório dos funcionários e agentes da Administração Pública.

4 — O conteúdo funcional é o constante do anexo II da Portaria
n.o 1146/90, de 21 de Novembro: executar trabalhos de perícia cri-
minalística com especial incidência nos domínios da fotografia, recolha
e análise de vestígios e instrumentos do crime; elaborar relatórios
da especialidade; apoiar principalmente as equipas de investigação.

5 — Requisitos de admissão (gerais e especiais):
5.1 — Podem ser admitidos ao presente concurso os técnicos pro-

fissionais que possuam os seguintes requisitos:

Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Sejam técnicos profissionais principais, integrados na carreira téc-
nica profissional reconhecida pelo Despacho Normativo n.o 68/85,
de 19 de Julho, com pelo menos três anos na respectiva categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — A selecção dos candidatos será feita mediante avaliação

curricular.
6.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, ou profissional, a formação, qua-

lificação e experiência profissionais nas áreas da perícia criminalística,
em conformidade com os critérios do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples ou ponderada da classificação
obtida no método de selecção, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao Director da Polícia Judiciária Militar, solicitando
a admissão a concurso, podendo ser entregue pessoalmente na Direc-
ção da Polícia Judiciária Militar, sita na Rua de Gonçalves Zarco,
1400-192 Lisboa, ou remeter pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, até ao termo do prazo fixado no aviso.

7.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) A identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu, residência e código postal e número de
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria;
d) Identificação do concurso, fazendo referência à categoria a que

concorre, bem como o número do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os requi-
sitos gerais e especiais para admissão a concurso.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e da for-
mação profissional;

b) Nota biográfica passada e autenticada pelo Serviço, donde conste
a natureza do vínculo, a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública e a classificação de serviço dos três últimos anos;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual deve
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções que
exerce, bem como as que exerceu, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração e as actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com a indicação das acções de formação finalizadas
(cursos, seminários, encontros, jornadas, palestras, conferências e está-
gios), indicando a respectiva duração, datas de realização e entidades
promotoras.

7.4 — Os candidatos ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que já constem dos respectivos processos individuais.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre elementos apresentados, que forneça prova
documental sobre os mesmos.

8 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na vitrina da Direcção da Polícia Judiciária Militar.

9 — Constituição do júri:

Presidente — TCOR INF Rogério Gonçalves da Costa Pereira.
Vogais efectivos:

Assessor Dr. Manuel Joaquim Afonso Araújo, que substituirá o
presidente nas suas faltas e ou impedimentos.

Técnico profissional especialista principal Carlos Alberto Fidalgo
Cavalheiro.

Vogais suplentes:

Assessor principal Dr. Augusto Adriano de Moura Nunes.
Técnico profissional especialista principal Isildo Guedes dos Santos.

15 de Dezembro de 2006. — O Director, Fernando Governo dos
Santos Maia, MGEN.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Despacho n.o 704/2007

O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos
dos artigos 26.o, n.o 1, alínea b), 27.o, n.o 1, alínea b), e 34.o, n.o 3,
do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 316/2002, de 27




